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Dispõe sobre	 a revogação da Lei nQ

10.066, de 14 de maio de 1986.

111 ^
';	 1 O E. T

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1Q - Fica	 revogadovem todos os seus termos a lei nQ 10.066,

de 14 de maio de 1986.

Art. 2Q	 - Esta	 lei entrará	 em vigor	 na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, j-rfi' )0 õe-c. `r1^- c`"t° 442A, /4393,

flAN
VEREADOR MAURICIO FARIA
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JUSTIFICATIVA

• A lei que se ' pretende revogar, promulgada em

1986, proíbe( " que as bancas de jornais e estabelecimentos congêneres

comercializem publicações que afrontem a moral e aos bons costumes.

• ,

Com o	 advento do novo texto constitucional, nos

parece que	 a matéria,	 ao impor censura à comercialização de revistas e,

outras publicações em nome de critérios extremamente 	 subjetivos e

atentatórios aos	 princípios constitucionais da liberdade de expressão e

da. livre economia, nao foi recepcionada pela Nova Ordem Jurídica.

Assim sendo,	 a presente proposta de revogação

apenas visa	 ordenar em	 nosso sistema	 jurídico um dispositivo que: se

aplicado, além	 de inconstitucional,	 pode trazer	 inúmeros prejuízos aosir jornaleiros e consumidores de tais produtos em nossa cidade.



¥14.V-7-rfklut. Cie~ À Douta Comissão do
Constituição e Justiça;

•CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

de 19  9 3do processo n9	 108 . 3 i 3  (a) 	 Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 16-03-93
Lei n 2 10.066/86

"""	 '

"7--i,sessot

Recebido na remissão de
;onstituição e Justiça

E in jas).3.12_,Iàs)5.2.0b.s

CÓD. 0233
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RELATÓRIO
Regip-ENTE

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Maurício Faria, que visa revogar, em todoÁ

os seus termos, a Lei n2 10.066, de 14 de de 1986,maio

(

COMISSMI DE CONSTITUIWW.

JUSTIÇA SOURE. O PROJETO DE LEI 100/93.

Encamifilze-se relatório.

Em,4a_r jeja_,

que disciplina a exposição, em bancas de jornais e revis-
.

tas, de publicaçóes noci 'vas ou atentatórias à moral ptIbli-

ca e aos bons costumes.

A propositura pode prosperar, eis que ampa-

rada no artigo 13, inciso I, e artigo 160, incisos II,

II1, V e VI, todos da Lei Or.cAnica do Município de São

Paulo.

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,



PRESIDEN'T E

Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em,  Pa/.522.1413

ÂNGELA BORDIN ANDREONI

Secretária

Recebido na Comissão de Pol. 'Urbana,.

iÁ3  oritíj(1) j.s Ite,00 hs,

LUIS FERNA100 B. DE ARAUJO
(Mcretário

AO NOBRE VEREADOR 	 ~1~

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana,

e. Meio Ambiente,
r

le.d1
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Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metro politana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, &o ioct

Ver. Anteinio Paiva

Relatar

Deferido

Ver. Zulaie Co ra Ribeiro

Presidente
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PRESIDENTE
Visa o presente Projeto de Lei n2 108/93, de autoria do

ilPtár Vereador Maurício Faria, revogar em todos seus termos a Lei
n2 10.066/86.

Esta Lei ng 10.066/86 disciplina sobre a exposição, em
bancas de jornais e revistas, de publicações nocivas ou atentató-
rias à moral pública e aos bons costumes.

Estabelece essa lei, que fica vedado aos estabelecimen-
tos do gênero (bancas de jornais ou casas de revistas ou bancas de
feiras livres) a exposição de qualquer publicação em cujas capas
estejam estampadas fotos ou ilustrações que afrontem a moral e aos
bons costumes, entendidas estas como as que retratam pessoas em
posições, poses e/ou trajes eróticos e pornográficos.

Pela lei, os responsáveis por tais estabelecimentos cui-
darão para que essas publicações sejam lacradas e tenham suas ca-
pas completamente cobertas, nas poses, com papel ou plástico opa-
co, de modo a ocultar a figura que a capa estampar. Em caso de não
obediência, os infratores terão seus exemplares apreendidos, sem
prejuízo da sanção administrativa e da penal.

Argumenta-nus o autor da. proposta que com o advento do
novo texto constitucional, parece que a matéria, ao impor censura
à comercialização de revistas e outras publicações em nome de cri-
térios que, a seu entendimento, são subjetivos, estar-se-ia incor-
rendo contra a liberdade de expressão e livre economia.

Diz-nos ainda que esse dispositivo, se aplicado, além de
inconstitucional, pode trazer inúmeros prejuízos aos jornaleiros e
consumidores de tais produtos em nossa cidade.

Esta Comissão estudando a matéria tem as seguintes ob-
servações a fazer:

Deve-se ponderar que, longe de estar-se cerceando a li-
berdade de expressão de alguém ao exigir-se apenas o uso de uma
cobertura de modo a tampar uma imagem que possa ferir ao decoro
público, busca-se sim manter-se a liberdade daquelas pessoas que
ao transitarem pelos locais públicos não sejam obrigadas a ver,
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às vezes juntas com crianças, cenas de corpos desnudos com conota-
ção sensual ou pornográfica.

Sabemos que ao cidadão lhe é imposto todo tipo'de marke-
ting para que o mesmo consuma e venha a tornar-se parte da socie-
dade de consumo.

Sabemos que no sistema capitalista o povo recebe todo
tipo de influencia mercadológica, por vezes sem escrúpulos, por
parte da mídia. um sistema onde se brada a liberdade a todo cus-
to (visando benefício próprio, diga-se de passagem).

A influencia via imagens é algo tão poderoso que tem ha-
vido expressivas mudanças nu comportamento social de todos nus úl-
timos recentes anos.

Mas, quando a esse tipo de influencia é via TV, existe a
possibilidade do cidadão, enquanto estiver em casa, poder desli-
gá-la ou mudar de canal; o mesmo não ()Correrá 'entretanto, com a
exposição de alguma publicação exposta publicamente em alguma ban-
ca ou até em algum n out-door n , outra das potentes armas usadas pe-
la mídia.

Talvez consciente dessa dura realidade vivida pelo cida-
dão, tão desigual em forças, que alguns poucos governantes'a nível
pontual (Prefeitos) neste imenso pais, tomam para si, às vezes
sendo até mal interpretado, a indignação de parte de seus concida-
dãos e apresentam para os representantes destes algum projeto de
lei (já convertido em lei no nosso caso- Lei n2 10.066/86) que de
algum modo preserve aqueles que vivem seu dia-a-dia na cidade, fa-
zendo suas compras nas padarias, armazéns, supermercados .ou até
passeando, acompanhados ou não de menores, e que ao passarem por
uma banca que recebeu a concessão de instalação em plena via pú-
blica, possam não se sentir constrangidos ao depararem com fotos e
poses eróticas estampadas nalguma publicação.

Nada melhor do que o(s) representante(s) mais próximo(s)
da população, o prefeito ou os vereadores, para, ouvindo os recla-
mos desse povo (ou por si próprio(s) julgando o que de melhor pos-
sa ser proporcionado em termos culturais para esse mesmo povo e
por isso então busque(m) implantar uma política sacio-cultural de
acôrdo com a formação destes.

Por isso entendemos que o Município e seus representan-
tes são os melhores juizes para interpretarem a Carta-Magna (gené-
rica) em seus detalhes. Dizer-se que a lei maior (Constituição) dá
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a liberdade de expressão atados e que por isso não se possa admi-
tir a exigencia dada por uma lei municipal, é interpretar forçada-
mente as ordenaaes(artigos) genéricas que esta (lei maior) tráz e
como assim devem estas serem vistas.

Exigir-se a simples colocação de algo que cubra alguma
imagem erótica ou pornográfica exposta numa publicação é atingir-
se apenas uma parte desse "filão" do marketing de vendas. Usa-se
um corpo nu para vender-se de tudo.

Lógico que cobrindo-se nào iremos mudar a realidade mas
pude-se dizer que deixará de ser uma afronta a esse povo nunca an-
te4s tão desrespeitado como nesses tempos pseudo-modernistas.

Antes de nos preocuparmos com algum suposto prejuízo aos
jornaleiros e consumidores, como julga o autor da proposta da re-.
vagação da vigente (mas infelizmente não tão bem fiscalizada) Lei
n2 10.066/86, deveríamos, isto sim, buscar melhorias na qualidade
de nossa cultura levando-se em conta as pOnderaç3es acima elenca-
das e outras mais que poderiam ser acrescentadas.

Buscar meios (sanç3es administrativas aos fiscais) de
termos uma efetiva fiscalização que faça ser cumprida as determi-
naçGes legais, tão relegadas ao esquecimento, isto sim deveria ser
a preocu pação de um representante popular seja ele prefeito ou ve-
reador.

Contrário, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em „9.11041(p).

Presideraé	 Relator
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PRESIDENTE

Douta Cornie,a40
Atividade EriÔrni-Qã

Em,P- 	 . 9. .

LUIS FERNA
NIEI. IDE ARAÚJO

Secretário

Recebido na Comissão de

Atividade Economica

Em .e9-0-53 e., s	 IS *.oTs h.

.1v.t nobre Vereador 	 g2-0Doc 

ptr,a. relatar

aala, da Comsão- de- AtiVidadë Econômica

CÂMAR 0, MUNICIPAL	 f.3 ("D PAULO
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_J DA COMI8S40 DE ATIVIDADE ECONÔMICA AO PROJETO DE

De autoria do nobre Vereador Maurício Faria, o projeto vi-
sa revo gar a Lei 10.066 de 14 de maio de 1906.

A referida lei proíbe a exposição, em bancas de jornais e
similares, de imagens eróticas ou pornográficas, exigindo que as pu-
blicaçtíes com fotografias ou ilustraçôes desse tipo sejam -vendidas
dentro de embalagem lacrada, com tarjas em pa pel ou plástico opaco
ocultando as figuras eróticas ou pornográficas da capa.

Esta Comissão entende que os prejuízos eventualmente cau-
sados por essa restrição legal à atividade econômica ' de produção e
comercialização de publicaçôes " proibida . para menores" não são sig-

W nificativas, pelas seguintes razôes:
continua permitida a afixação das publicaçôes em local vi-

sível, mostrando o respectivo título;
a embalagem ocultando parte da capa não re pelo o tipo de

leitor a que a revista se dirige, pois indica o conteúdo é obsceno
mesmo; a propósito, é um fenômeno conhecido o sucesso de bilheteria
de es petáculos que suscitaram polêmica por terem sido censurados.

Deve-se considerar, também, que a exibição de . material
.pornográfico nas bancas, à vista de qualquer transeunte, inclusive
crianças, desatenderia ao disposto no Art. 78 do Estatuto da Criança
e do Adolescente, a saber: "As revistas e publicaçôes conitendo mate-
rial impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes deverão ser
comercializadas em embalagem lacrada, com advertência de seu conteú-

Em resumo, não cabe revogar a Lei 10.066/86 pois ela per-
mite que os consumidores de publicaaes eróticas saibam o que está à
venda em cada local e comprem o que quiserem, e, ao mesmo tempo,
respeita os direitos das pessoas que se sentem agredidas pela exibi-
ção, em logradouros públicos, de imagens indecorosas.

Pelo exposto, contrário é o parecer.
Sala da Comissão de Atividade Econômica, em tO(t)(1/117
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- PrLSidente

•

DA COMISSNO DE EPUCAÇNO, CULTURA E ES-
PORTES SODRE'O PROJETO DE LEI 100/93.

Projeto de-lei, de iniciativa do nobre Ve-
reador Maurício Eari•, pretende revogar a Lei 10.066, de
14 de maio de J.906.

O referido Diploma trata da forma de expo-
sição, em bancas de jornais e revistas, de publicaOjes no-
civas ou atentatórias à moral publica e aos bons costumes.

Assim sendo, por ser legislação sancionada
anteriormente à promulgação do texto Constitucional de
1908, entendeu o nobre autor que este não o recepcionou
por confrontar-se diretamente "com os princípios constitu-
cionais da liberdade de expressão e da livre economia".

Dessa forma, consistentes que são os argu-
mentos apresentados, e tendo em vista a nova ordem jurídi-
ca nacional, a Comissão opina

Favoravelmente à revogação.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, VirM3
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MARI À GUMAUSKAP1NA ANG
Documentalieta

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acardo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

09/0/  /9?-

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

..mroiroemsm~sumemlisleraMMINIMIER5

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇ ÃO E INI,'011MÂTICA

SEÇÃO TÈ'	 DE AkQUINICI

Arquivo era oe---zr,"----r-r-

Cea un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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